
S31::10.l1035'='5 
SOI::l13Hl"lI\J == 

oVIJV:JilSil -

Of!)VHV:ia sva7V:J OIHVd 

STJ00101550 



USUCAPIÃO 

F\HIO CALDAS DE ARAlJO 

1,1 . 2003: 1,1 ediçüo, tiragell/: 2(){)5; 2" ·2()13. 

ISB N: 97X J~5 .392 .()302--+ 

Direi/os res('/"l'{/(/os des!a edl(({o por 


MAI<HElRO,')' EDITORE)' UDA. 


RI/a Paes de AralUo, 2<), cOlljullfo /71 


CEP 0453/-<)40 - S(/o Pau/o SP 


7i'/.: ( 11) 3078-7205 


Fax: (1/) 3168-54<J5 


URL: lI'\!'IUllalheirosedi/orn .('(lIII.hr 


('-/lIai /: Illal!ze iroseditore,\({( !am ,( '0111 ,hr 


('(J/llfJo,\ií '(/0 

AClIua Estúdio Gráfico Ltda, 

Capa 
Cria\,(/o: Vânia Lúcia Amato 


Arfe: PC Editorial Ltda, 


Impresso no Brasil 

Printed in Brazil 


07.2015 


STJ00101550 



SUMÁRIO 

Nota à 2'1 edi\·ào......................................................... ............................ 
 5 

Cllpiw!o I O DIREITO DE PROPRII:'DADl',' 

E A TUTEIA DOS DIREITOS FUNDAA1ENTA1S 


1. A propriedade e sua proteç{lo como direito fundamental 
(Eigentum ais !\1enschenrecht) .............................................. . 	 19 


2. A propriedade e o Estado Liberal .......................................... .. 
 "), 


2.1 O mito da igualdade e da liherdm/e .................................. . 	 25 

3.A delimitação do perfil da propriedade contemporânea ....... .. 29 


3./ A propriedade pri\'{u/a.' direito e jÚII{'tlO social. Efluícia 


!zori::onta! do direito de propriedade ................................... 30 


4. A propriedade e seu enquadramento na Constituição 

brasileira ................. .................................................................. 33 


4.1 A propriedade (' s('lt cOllteúdo lIormath'o IIU COllstituiçüo 


Federa! de 1988 .................................................................. 36 


4.2 Ajúnçüo social e o interesse plihlico e () hllli::a1Jlcllto do 


direito de propriedadc ........................................................ 38 


5. O princípio da proporcionalidade como critério de ponderação 

entre o poder de dÜiposição e a função social .......................... 40 


6. Direito de propriedade e os interesses público e sociaL........... 44 


6.1 O uso da força Ila defe.,·(/ da propriedade: meio de defesa c 


Ineio (/e (l/{UjlfC.. .............. ...... .......... ............... ........... ............ 47 


6.2 A limitllU/o prm'isôria e a perda da propriedade: 


inde/li::açtlo e processo administrath'o e/ou judicial ........... 48 


STJ00101550 



__ 

L1SLICAPIAo 

7. Proteção à propriedade e àfamz1ia .......................................... 50 

8. O direito de propriedade .......................................................... 5 1 

8.1 Propriedade e dOlllínio. Distinrüo ...................................... 52 

9. Propriedade e posse: afunção social da posse ....................... 54 

9.1 AjifliÇ"ÜO social da posse e a inf7uência da hoa~f~ ... ........... 56 

10. A usucapião na Carta Magna ................................................ 5g 

10.1 A deri\'aç'üo constitucional: 1I.\ucapiüofúllli/iar, 
adlllinistrati\'o e cole/in[ ........................ ........................... 59 

J J. Usucapião e segurança jurídica: registros públicos e ação 
pauliana .................................................................................... 61 

~~._-_. .~~~~--~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

CaIJ{flf!O // - BREVE NOÇÃO HISTÓRICA DA USUCAPIÃO 

J. A usucapião em Roma .............................................................. 63 


1.1 Período arcaico .................................................................. 64 


1.2 Período clássico, 67: 1.2.1 A L1slIcapio e a praescriptio, 72 

1.3 Período pás-clássico ........................................................... 73 


2. A usucapião no Direito Reinícola ............................................ 74 


3. O Direito Brasileiro .................................................................. 79 


3.1 A COJ/.w/idoÇ"üo de Teixeira de Freitas ............................... 79 


3.2 A uSl(capi([o e o Código Ci\'il hrasileiro ............................. g 1 


3.3ALei2.437//955 ................................................................. g2 


3.4 O Cádigo Ci\'il de 2002 ...................................................... g4 


3.5 O 110\'0 CPC (' ([ lf.\lIcapú/o adll7inistrati\'a .......................... g4 


CaIJ/!U!O //1 - A USUCAPI,4.0 NO DIREITO COMPARADO 

J. O Direito Alemão........................................................................ g6 


2. O Direito Francês....................................................................... 92 


2.1 A (fuehro da unidade 110 .\istenw fi'allcês .............................. 92 


2.2 A pUTisüo c.rpressa da ime/Tersüo da posse ....................... 93 


2.3 A [(s[(copiüo ills/al/lâllea pela Regra de BOllljoll ................. 95 


2.4 Di.\jJo.\iç·{jes gerais ....................................... ......................... 95 


STJ00101550 



li USl:CAPI.Ã.O 

fade e à fmm1ia .......................................... 50 


~dade .......................................................... 51 


'omínio. Distill{'üO ..................................... . 52 


?: a/unção ~;ocial da posse ..................... .. 54 


da posse e a illfluéncla da hoa-fé ............ .. 56 


'lrtaMagna ............................................... . 5X 

Institucionu I: IISlf( '([piâo fam i Iiar, 

e coletÍl'{/ .................................................. . 59 


'ançajurídica: registros públicos e ação 

61 


~VE NOÇ4.0 IIISTÔRICA DA USUCA.P!J-{O 

'Ina .............................................................. 63 


I 	 .................................................................. 64 


').67: 1.2.1 A usucapio e ({ praescriptio. 72 


'.\'.\';('(1 ........................................................... 73 


"eito Reinícola .. ....... ................................... 74 


o .................................................................. 7Y 


;5 .................................................... ,............ X2 


de 2002 ............... ....................................... X4 


I de Teixeira de Freitas ............................... 7l) 


I Código Cit'il hrasileiro ............................. XI 


I lfSlI('(lpiâo administrati\'({ ........................ .. X4 


USUC4PI,4.0 NO DIREITO COIH/~·tRADO 

X6 


92 


idade 110 si.\lenw.fi·uneês ............................. . l)2 


'essa da inte/TersclO da posse ...................... . 93 


,ramânea pela Regra de BOlU:jOIl ............... .. 95 


"ais ............................................................... . 95 


SUMARIO 

3. O Direito Português................................................................... 	 l)6 


3./ A e.ftcâcia ex tunc ............. ............................... .................... 96 


3.2 A possihilidade da inten'crsüo da posse ............................. l)7 


3.3 USllcapiâo e composse ........................................................ Y7 


3.4 Modalidades de lls[(cupido ................................................. 97 


4. O Direito Italiano ..................................................................... 9X 


5. O Direito Suíço ......................................................................... 100 


6. O Direito Argentino ............................................... ................... 101 


7. O Direito Chileno .......................... ........................... ....... ......... 104 


8. O Direito Espanhol.................................................................. 107 


9. O Direito Colombiano .............................................................. 109 


10. O Direito Austríaco .................................................................. 112 


Capitlllo IF A USUC4PIÃO NO DIREITO BRASILEIRO 

1. Noções gerais: aquisição originária ........................................ I 15 


2. A usucapio libertatis: efeito liberatório .................................. 117 


2./ I:..,'"feito liheratôrio: hipoteca (/l11erior (' posterior ................ 119 


2.2 Efeito liheratôrio: llSllCOpiüo sohre l'cículos ...................... 121 


2.3 Efeito liheratôrio: situaç{jes jurfdicas constituídas pelo 

possuidor. 122: 2.3./ A pre\'(lItnciu da hipoteca e dos ônlls 

reais, 122 


3. O escopo da usucapião 	 123 


4. A prescrição aquisitiva e a extintiva 	 ........................................ 125 


4./ Di.'·,posiç-ties comulls ti prcscriçüo extimil'(/ e à a(jllisitinl. 

4.1.1 Suspellsüo do pra::,o prescricional, 12X: 4./././ Ex­

Suspensão entre cônjuges: a usucapião familiar. 131: 

dade externa entre ação de usucapião e ação possessória. 

cepcionalidade e taxatividade da suspensão. 129: 4././.2 

4.1./.3 Suspensão e actio 11011 natae, 135: a) Prejudiciali ­

136: 4././.4 Suspensão e prejudicialidade externa. 135: 
4././.5 Princípio da incontagiabilidade da suspensão. 138: 
4.1.2 ll1terrllpçüo do pra::,o prescricional: 4./.2./ Hipóte­

STJ00101550 



lO 	 USUCAPIÃO 

ses de interrupção: natural e civil. 139: 4./.2.2 Interrupção 

e perda momentánea da posse, 140; 4./.2.3 A interrupção 

pela citação, 142: 4./.2 A A interrupção pela citação em 

processo extinto sem julgamento do mérito: praescriptio 

interrllptio durat etiam perempta instanda, 143 


4.2 Renúncia da prescriçao ........................................................ ISO 


4.3 	A necessidade de arguiçao da prescriçao. 152: 4.3.1 Al­

teraçao do pra::.o de prescriçao (Keine AbkUrzung). 153: 

4.3.2 Arglfiçüo por ([ÇÜO Ol! excerüo, 154 


S. O art. 20S do CC brasileiro e a usucapião .......................... 155 


5./ A Jllodificaçüo da regra centenária pelo BGB e a 

(,OI!tlrl1la~'â() de imprescritibilidade pelo CC argentino ....... 157 


5.2 O princípio da elasticidade e () art. 205 do CC brasileiro... 160 


6. Elementares da usucapião nas modalidades extraordinária e 

ordinária ................................................................................... 161 


6./ 	Posse. 162: 6.1.1 O Cádigo Cil'il brasileiro de 2002: repú­

dio ao sltl~ietÍ\·isl1lo. 163: 6.1.2 Brere bosquejo histórico da 
posse: 6.1.2./ A possessio romana, 167: a) A defesa da posse. 
171: ó.I.2.2 A Gewere. 172: 6.1.2.3 O Direito Canônico. 174: 
6./.2 A Os glosadores e pós-glosadores. 176: 6.1.3 Teorias 
modernas sohre a !JOsse: cOI/.\ideraç'{5es práticas. 177: Ó .1.3./ 

cação subsidiária da teoria subjetiva no Código Civil brasi­

Civil brasileiro. J H3: 6.1 .4 Elementos da pos'se. 1HS; 6.104./ 

to: ação possessória e ação de usucapião. 188: b) Usucapião: 

intangíveis ou semicorpóreos. 190; d) Posse sobre energia. 

A teoria subjetiva e o Código Civil brasileiro. 178: a) Apli­

leiro. 181: 6./.3.2 Teoria objetiva e sua adoção pelo Código 

Poder de fato. 185: a) Exercício do poder fático: possuidor 
indireto e direto. 186; 6./04.2 Objeto da posse. 187: a) Obje­

necessidade do elemento corpóreo, 189: c) Posse sobre bens 

192: e) Posse sobre semoventes: animais e a usucapião. 194: 
6.104.3 Sujeito da posse. 197: a) Capacidade para adquirir 

território estrangeiro, 200; 6.1.5 A posse para ./ins de usu­
capiüo: possessio ad usucapionem, 20 I: 6.1.5.1 Diferença 

a posse, 197: b) O Estado como sujeito ati vo: usucapião de 

STJ00101550 



USLlCAPI.À.O 

ão: natural e civil. 139: 4./.2.2 Interrupção 
tânea da posse, 140; 4./.2.3 A interrupção 
~2: 4./.2.4 A interrupção pela cita~'ão em 
.) sem julgamento do mérito: pracscriptio 
lf etiam perempta illstallcia, 143 

Jscriçâo ....................................................... . 150 


le arguiçâo da prescriçüo. 152: 43.1 Al­

:0 de prescriçâo (Keine Abkürzl'ngL 153: 
oor açdo ou exccç'üo, 154 

, brasileiro e a usucapião .......................... 155 


ta regra cellfenúria pelo BGB e a 

imprescritihilidade pelo CC argemillo ....... 157 

)Iasficidade c (J art. 205 do CC hrasileiro ... 160 

Icapião nas modalidades extraordinária e 
I h I 

.1 O Código Ci\'il hrasileiro de 2002: repLÍ­

mIO. 163: 6.1.2 Breve hosquejo histórico da 
possessio romana, 167: a) Aclefesada posse. 
:cll'erc, 172: 6./.2.3 O Direito Canônico, 174; 

:.ldores e pós-glosadores. 176: h.l.3 Tcoria.' 

a posse: cOllsideraç{)es práticas, 177: 6.1.3./ 
va e o Código Civil brasileiro, 178: a) Apli­
la da teoria subjetiva no Código Civil brasi­

.2 Teoria objetiva e sua adoção pelo Código 
183: 6.1.4 Elemclltos da posse. 185: 6.1.4./ 
85: a) Exercício do poder fático: possuidor 

. 186: 6./.4.2 Objeto da posse. 187: a) Obje­
ária e ação de usucapião, 188: b) Usucapião: 
demento corpóreo, 189: c) Posse sobre bens 
,emicorpóreos, 190: d) Posse sobre energia, 

bre semoventes: animais e a usucapião. 194: 
da posse, 197: a) Capacidade para adquirir 

O Estado como sujeito ati vn: usucapião de 
geiro, 200: 6.1.5 A posse para ,fins de llS[(­

io ad uSllcapionem, 201: 6.1.5.1 Diferença 

IISll\lARIO 

entre posscssio ad lfslfcapionem e ad interdicta. 20 I: 6. 1.5.2 
Posse justa: nec ri, clam ou precario: 203: a) Posse pacífi­
ca, 204: b) Posse pública, 207: c) Posse contínua. 208: (I) 

Posse ininterrupta, ') 10: 6.1.5.3 A posse precária. 211: a) A 
interversão da posse 110 Código Civil brasileiro, 212: b) Mo­
dalidades de interversão da posse. 213: h.1 ) Imerrers(/o por 
ato de terceiro, 214: b.2J Inter\'(:TSclO por ato próprio, 215: 
b.3) A illferverStlo da detenÇ"clo em posse Olf propriedade. 

217: h.4) A intelTer.\âo da posse direta e aqlli.\it,iío do domí­

nio, 221: 6./ .5.4 Res /whilis. 222: a) Res e.rtra cOllll1lerciwJ/. 

223: b) Bens públicos. 224: c) A imprescritibilidade relativa 
dos bens públicos. 232: c.1) Bens dominicais: sociedade de 
economia mista. 237: c.2) Terras de\'ollftas: ônus da pronto 
238: d) Usucapião sobre bens com declarw,;ão de vacância. 

239: e) Bens inalienáveis. 240: n Res fúrtinl. 241 

6.2 	O tempo. 243: h.2.1 Pra::,o e termo. Distillç'(/o. 2..\.5: h.2 ') 
Acessio c sLlcessio possessionis, 248: 6.2.2.1 SlIcessio pos­

sessioJ/is e {) princípio da saisine, 248: a) A introdução da 
saisine no Direito Brasileiro, 251: b) O sucessor a título uni­
versal e singular, 254~ 6.2.2.2 Acessio posSCSSiOlli.\, 255: a) 

Importància da homogeneidade das posses, 256: b) Accssio 

posscssiollis do legatário. 257 

6.3 Re(Ilfi.\itos espcdfic()s: h(}a~té ejlfsto título, 260: 63.1 Título 

c jllsto título, 260: 63.2 Justo título, 264: 6.3.2./ O compro­
misso de compra e venda como justo título. 26h: 6.3.2.2 Con­
trole formal sobre o título, 2h8: 6.3.2.3 Vícios do título, 269: 
6.3.2.4 Título putativo, 270: 6.3.2.5 Título nulo e anulável. 
271: 6.3.2.6 Títulos condicionais. 273: 6.3.3 Abona fides: a 
hoa~fl! sllhjetit'a possessória, 274: 6.3.3.1 A boa-fé no art. 
1.20 I do CC brasileiro, 275: 6.3.3.2 A boa-fé e o erro, 278: a) 

Erro escusável e inescusável, 281: 6.3.3.3 Critérios de iden­
tificação da culpa grave e a descaracterização da boa-fé, 282: 
a) Sujeitos da relação, 283: b) Quanto ao objeto da relação 
jurídica. 283: c) Forma, 284; 6.3.3.4 A boa-fé e o tempo. 285 

6.4 A llsucapi({o e os demais direitos reais, 286: 6.4.1 As sCITi­

dlJcs: 6.4./.1 Origem e características, 287: 6.4.1.2 As ser­

STJ00101550 



12 L:SliCAPIAo 

vidões e sua disciplina legal. 2XX: 6.4./.3 Distinções entre 
as servidões e os direitos pessoais. 2X9: 6.4.1.4 Classifica­
ção das servidões. 290: 6.4./.5 A usucapião das servidões. 
292: 6.4.2 Da /N/s.wgemforçada. 294: 6.4.3 O llsuti'lIfO. 296: 

6.4.3./ Usucapio usufructus. 297: 6.4.4 Uso !wbitaçl7o. 

299: 6.4.4./ Usucapião do LISO e habitação. 300: 6.4.5 A e/~ji­

tewe. 300; 6.4.5./ Características fundamentais. 301: 6.4.5.2 

Entiteuse e usucapião. 302: 6.4.6 O direito de supertfcie. 306: 

6.4.6.1 A usucapião no direito de superfície. 307: ó.-+.6.2 
Usucapião e acessões industriais. 30X: 6.4.6.3 Acessão inver­

tida e direito de superfície. 30X: 6.4.7 A lfsucapilio de bells 

1ll6\'cis. 309: ó.4.7.1 A regra francesa: enfait de melfhles, /u 

posscssio!1 \'lllft tin·c. 311: 6.4.7.2 Usucapião ordinária de 
bens móveis. 315: 6.4.7.3 Usucapião extraordimiria de bens 
móveis. 317: 6.4.7.4 A usucapião instantânea de bem móvel, 
317: ó.4.7.5Interversão da posse na alienaçlo fiduciária. 323 

Capíw!o \' AS lUODALIDADES DE USUCAPL4.0 

1. A cod(ficação da usucapião. Antecedentes históricos ............. 325 


2. A usucapião no Código Ch'il .................................................... 32X 


3. A usucapião versus desapropriação: afigura anômala do art. 
1.228, § 411 

, do CC brasileiro .................................................... 329 

3./ A c.req'Úo co!ct;\'(/ do 01'1. 1.228, §§ 4" e 5", do CC 

hrllsi!eiro, 330: 3.1.1 Possibilidade do exercício da prefel/Sao: 

o direito de ara0. 332 

4. A usucapião extraordinária 	 ..................................................... 332 

-+.1 E!ell/cntos para a lIsltcapiâo ('xtraordinlÍria, 333: 4.1.1 Poss(' 

justa. 334: "';'./././ Posse justa: a interversão de bens financia­
dos ou alienados. 336; 4.1.2 A cOIllprm'açâo do t('mpo. 337; 
4.1.3 Posse ad intervala. 33X; 4.1 .4 O (,Ilcurtalllcllfo do pra:;o 

da llsltcapiúo: cOIJl/)/'()\'aç'([o da posse (jua/(ficada. 339 

5. A usucapião especial rural: previsão legal e constitucional.... 3-+ I 

5./ A Ld de Terras (' os primórdios da uSllcapiâo esp('cia! 

rura! .................................................................................... 3-+ I 

STJ00101550 



, 

lSUCAPIAo 

isciplina legal. 2~~: 6.4./.3 Distinções entre 

os direitos pessoais, 2~9: 6.4./.4 Classifica­

5es. 290: 6.4./.5 A usucapião das servidões, 

tas,mgemforç'ada. 294: 6.43 O llsujht!o. 296: 

lio usufructus. 297: 6.4.4 Uso c Izahitaçüo. 

ucapião do LISO e habitação. 300: 6.4.5 A enji­

5./ Características fundamentais. 30 I: 6.4.5.2 
:apião. 302: 6.4.6 O direito de superfície. 30(): 

apião no direito de superfície. 307: 6.4.6.2 
?ssões industriais. 3()~: 6.4.6.3 Acessão inver­

': superfície. 30~: 6.4.7 A lIsucapWo de hem 
4.7.1 A regra francesa: en fait de mel/Mes, la 

t titre. 311: 6.4.7.2 lJslIcapião ordinária de 
15: 6.4.7.3 Usucapião extraordinária de bens 
4.7.';' A usucapião instanti.Ínea de bem móvel. 
:rversão da posse na alienw;ão fiduciária. 323 

.-1S IHODALIDADES DE USUCAPl,40 

mcapião. Antecedentes históricos ............. 3~5 

digo CilJil .................................................... 321'\ 

i desapropriação: a figura anômala do art. 
,rasileiro .............. ...................................... 3~9 

il'a do arfo / ~~ 4" (' 5", do CC 
3.1.1 Possibilidade do exerc(cio c/a /Jretc!lsúo: 

11)
O,.'u_ 

'rdinária 332 

a llsucapiüo e.rtruordinúria. 333: 4.1.1 Posse 
./ Posse justa: a interversão de bens financia­
s, 336: 4.1.2 A cOIllIJ/Y)\'açtlo do tempo, 337: 
Hervala, 33~: 4.1.4 O cncurTamento do pra;,o 
olllprot'aç'ôo da posse (llW/~fi('(l{I([, 339 

11 rural: previsão legal e constitucional 341 

e os prilllárdios da lfsucapiâo especial 

....................................... ~ .................................... 341 


St\1ARIO 13 

5.2 	Requisitos da lIs11capic7o especial rural, 351: 5.2.1 A al{­
!)'finda de domínio: 351 : 5.2.2 A prm'([ do ./úto negatil'() em 
juí:o, 5.2.3 Posse sohrc úrea rural, 354: 5.2.4 A lISlI­

capiâo e () limite do mádulo rural, 355: 5.2.5 Possessio ad 
usucapionem, 357: 5.2.6 O tempo. 35~: 5 ~.7 Requisitos 
procedimentais d({ lIsucapiiio rural. 359 

6. A usucapião especialllrhana: indivülllal,familiar e coletiva ... 36~ 

6.1 Requisitos da lIsltcapiâo especial urbana indiridual. 369: 
6.1.1 A ausência de domínio, 369: 6./.1./ Ausência de posse 
titulada, 370: 6.1.2 Área urbana, 371: 6./.2.1 Área ou edi­
ficação. O art. 9" da lei 10.257/2001.373: 6./.3 Posse ad 
usucapionem. 374: 6.1 A A tituloridade do dOlll(nio reco­
nhecido. 375: 6.1 .5 O telllpO, 376: 6.1.6 USlIcapiao especial 
urhano e ('(}JU'CSSÚO de liSO, 379: 6.1.7 Da cOllcessúo para 
fins de 1/loradia, 3~(): 6./.7./ Requisitos para a concessão de 
moradia. 3~ I: 6.1.7.2 Modalidades de concessão de uso para 
moradia: individual e coletiva, 384: 6.1.8 Da cOllcessâo de 
uso parllfim eCOI/()lllico, 385: 6./.8./ Requisitos para a con­
cessão de uso para fim econômico. 3~6 

6.2 	Usucapiâo especial coleti\'{l. 3~7: 6.2.1 Rellllisiros da lISll~ 
C([piao coletiwl: 6.2.1./ Composse, 3~~: a) Composse e usu­
capião individual. 389: b) Composse e posse compartilhada. 
390: c) Composse sobre extensa 391: 6.2.2 Legilillla­

pio especial }Ia lfslfcapiao cU/('fÍl'a (e indi\'idual): 6.2.2./ 
Art. 12. I. da Lei I() .257 !2()() 1,391: a) O 1itisconsórcio facul­
tativo na composse. 392: b) Art I~.IL da Lei ]O.257í20()1. 
395: h.l ) A lfSlfCOpiúo por composse pcrllllfe () Cádigo Cil'il 
hrasileiro. 396: c) Art. 12, 11l. da Lei 10.257/2001.397: c.1) 
As (/.\suci(/~·{jes. 40() 

6.3 	USlICalJiâo falllilioj', 401: 6.3.1 A prolerâo pela ltslIcapiúo 

familiar. 402: 6.3.2 Rel/lIisiros da lIsltcapiao familiar. 403: 
6.3.2.1 Posse direta. 404: 6.3.2.2 Limitação do imóvel e do 
pedido, 405: 6.3.2.3 Abandono voluntário e involuntário, 
405: 6.3.2.4 Tempo, 406 

7. Usucapião ordinária ................................................................ 407 


7./ 	Requisitos especiais. 4()~: 7.1.1 Justo t(tlllo. 408: 7.1.2 A 
b()a~fl slll~iefi\,(l ética. 411: 7.1.3 A prO\'{1 da boa~fl. 416: 

STJ00101550 



1.+ 	 USUCAPIÃO 

7.1.4 Requisitos para a ahrel'iaçlio do pra::.o para ([ lfSllC([­
pilio ordinária, 416: 7./.4./ Título de aquisição: oneroso e 
gratuito, 418: 7./.4.2 Conceitos indeterminados. 418 

8. A usucapião administrativa ou extrajudicial 	 .......................... 419 


8./ A lfslfcapiâo e a reglllari:ap7ofúndiária ............................ 421 


8.2 Rcquisitos da lfslIcapiâo administrati\'([ coletil'a: 	8.2.1 Ela­
horaçlio do p/'(~ict() de regulari:açüo fundiária: licellcia­
mcnto amhiCl1Ia/ (' demarcaç'üo, 421: 8.2.2 COI~te('çüo do 
auto de dewa/'caçüo, 422: 8.2.3 Not(ficaçüo dos interessa­
do..,. 422: 8.2.4 Necessidade da l'iajlfdicial, 423: 8.2.5 Al'er­
baçü() do parcâamento do p"(~ieto de rcgu/ari:açlio. 
8.2.6 Legitilllaçlio da posse. 424: 8.2.7 COIll'ersüo da posse 
titulada e/ll lfslIcapiüo. 425 

8.3 A llsucapiâo ('.rt"(~illdicial perallte o art. /.07/ do 1101'0 CPC 
e 2/6-A da Lei de Registros Públicos, 425: 8.3.1 O procedi­
mento pela via administrativa. 426: 8.3././ A fonnula~'ão de 
requerimento pelo interessado. 426: 8.3./.2 A ata notarial e 
atividade do tabelião, 427: 8.3./.3 O processamento do pe­
dido de usucapião no Registro Imobiliário 430: 8.3./.4 A 
anuência do proprietário. possuidor, confinantes e terceiros 
titulares de direitos reais. 431 : 8.3 ./.5 Diligências 
ordinárias e extraordinárias. 432: 8.3./.6 Notificação das 
Fazendas, 433: 8.3 ./.7 A matrícula registral: criação e possi­
bilidade de aproveitamento. 434: 8.3./.8 O deslocamento 
para a via judicial. 435 

Capítulo VI- AÇÃO DE USUCAPIÃO 

1. Considerações preliminares: do atual para o novo Código de 
Processo Civil ........................................................................... 437 

2. A usucapião judicial e extrajudicial ........................................ 441 


2./ A ltsucapü70 extrqjudicial: li alteraçüo da Lei 12.424/20/ J 
e o ar!. /.07/ do 1101'0 CPC ................................................. 4-4-2 

3. A ação de usucapião 	 ................................................................. 444 

3./ Açüo de usucapiüo: terras particulares e terras públicas .... 444 

3.2 Açüo de llsllcapiüo e aquisiçlio de direitos reais ................ 446 


STJ00101550 



'

L'SUCAPLÃ.O 

's para a abrel'iaç(/o do pra-;o para a llSlIca­

,416: 7./.4./ Título de aquisição: oneroso e 
7./.4.2 Conceitos indeterminados. 418 

zistrativa ou extrajudicial .......................... 4 19 

'1 reg[{l{[ri::'(/~'(/ofifl7diári{[ ............................ 421 

'slIcapiüo adlllinistratil'o coletil'a: g.2.1 Elo­
(~iet() de reglllari::.aç·(/o f[(ndiária: licencio -

a! e de1llarcoç(/o. 421: g.2.2 COI~lecçdo do 
··açao. 422: 8.2.3 Not(ficaç'do dos interesso­

Necessidade da I·i({ judicial. 423: 8.2.5 AI'er­
'IIam ellfo do prf~i('fO de regu!ari::.aç'(/o. 424: 
'(/0 da posse. 424: 8.2.7 COIl\'ersdo da posse 
capião. 425 

'rajudicia! peral/fe () or!. /.07/ do nol'o C PC 

de Registros Públicos, 425: 8.3.1 O procedi­
administrativa, 426: 8.3./.1 A formulação de 
elo interessado. 426: 8.3.1.2 A ata notarial e 
)elião, 427: 8.3.1.3 O processamento do pe­
lião no Registro Imobiliário 430: 8.3.1.4 A 
Jprietário. possuidor, confinantes e tercei /'Os 
itos reais. 431: 8.3./.5 Diligências regi strais 
traordinárias, 432: 8.3./.6 Notificação das 
8.3 ./.7 A matrícula regi stral: criação e possi­
'oveitamento, 434: 8.3.1.8 O deslocamento 
ia!. 435 

LI/O VI - AÇÃO DE USUCAPIÃO 

'iminares: do atual para o novo Código de 
... .. .... .. ....... .... .... ... ..... .. ..... ...... ....................... 437 

li e extrajudicial .............. ....... ......... .... ...... 441 

"ajudicia!: ({ olter({~ 'ao da Lei /2.424/2011 
') 1/01-'0 CPC .................... ...... ...... .. ............... 442 


o .. ...... .. ............... ........................................ 444 

:üo: terras particulares e ferras púhlicas .... 444 

ião e aquisiçào de direitos reais .... ............ 446 

SUMÁRIO 15 

4. Naturezajurídica da ação de usucapião ........ ..... .... ................ 447 


4.1 A nature-;a declaratória da aç(/o de lfsucapiâo: usucapio 

libertatis .............................................................................. 448 

4.2 A nature-;a d{lerenciado do dec!araçüo IUI a~'Üo dt:' 

usucapi(lo .................................................. .......................... 449 

5. Importância da ação de usucapião. A imprescritibilidade do 
domínio. Reflexão sobre a Reforma do BGB de 2002 ............ 45 1 

6. Ação e exceção de usucapião .......................... .. ....................... 454 


7. O trinômio: condições da ação-pressupostos processuais­
-mérito ............... ............ .......................... ....................... ....... .... 455 

7./ As cOl1diç'{ies da ardo de lfsucapiüo, 457: 7 .1.1 A possibi/i­

dade jurídica do pedido. 458: 7./.1.1 Poss ibilidade jurídica: 

módulo rural e loteamento irregular, 460: 7./ ./.2 Possib i­

lidade jurídica e interversão da posse: contrato de locação. 

461; 7.1.2 O illferesse de agir, 462: 7./.2./ Proibição de de ­

cisão surpresa ("Verbot der Überraschungsentscheidung"). 

464: 7.1 .3 A legitimidade poro agir, 466: 7.1.4 Hipáteses 

especiais de legitiJlloçüo p({ra agir l1a aç'(/o de l/sl/copiüo: 

7.1.4./ O espólio. 467: 7. /.4.2 O condômino. 46g: a) Legiti­

midade do condômino, 469: 7./.4.3 Composse, 470: 7./.4.4 
Associação ou entidade coletiva. 471: 7.1.</..5 Pessoa jurídi ­

ca, 472: 7./ .4.6 A legitimidade do proprietário, 472: 7.1.4.7 
Legitimidade do credor do usucapiente, 473 

8. Formação da relação processual na ação de usucapião ...... .. .. 474 

8./ Pressuposros proc('ssuais posúi\'os: existência e I'alido­

de. 475: 8.1.\ Petiçüo inicial. COl1sidt:'raç{it:'s gerois. 476: 

8 ./ ././ Art. 319, L do novo CPC. 479; 8././.2 Art. 319, 11. 

do novo CPC. 480: a) O imóvel não registrado e a Súmula 

263 do STF. 4~2: 8.1.1.3 Art. 319. 111. do novo CPC, 482: 
8.1./.4 Art. 319, IV. do novo CPC: o memorial descritivo. 

487; 8.1./.5 Art. 319, V, do novo CPC, 489: 8.1./ .6 Art. 319. 

VI, do novo CPC, 490; 8.1.1.7 Art. 3 J9, ViL do novo CPC: 

a necess idade da citação, 492; 8.1.2 Integração do cÔ/~iuge 

na petiçüo inicial. 493 

STJ00101550 



:OtS 'Bl'lJ]JlBW nu O~JU.llUdJUOJ np o!djJu!.Id :OSSdJO.ld 

op O~SUddSIlS d .IUI dlllBJ BI d}1l1 V r P" Z' r I : I ~ç 'o!!!do.)JJs'}1 

,)P O!!.)O ou .JlJ/djl1/U U/rJjl1j \f 1:iZ'~ I :()~Ç 'U.LS op ZÓ IJ/ 

-1l1ll!lS) S!r),I!JllI ,\'IUq ruqOS r).\',\'Od 17 ,J IJ.I!j/~l\'!jJ}.\' O!.)Uc)~' 

-. (/1 ,)17 o/,Jjl1.L ~. Z' ~ I : LZÇ '·I/)I,Jjl7l)') ,) IJpud.u,'JjulJ o/,Jj I1.L 

'C. 'C. ~ I : ç'Cç 'u!.mil/1'.m rJp O/ rJj}]j op SO!.I!)jIl/JO.tjU! SOj,),)c/.,'\f 

I ' Z'~ I :17ZÇ 'o!!!du,m ,\'11 ()P o!!.)n U// n.UlIi}?J'.1I1 rJp O/,)j}]j V ('rl 

u:ç ............. ,)jlld.1IH/1J O!!j!-IJ,\'r)~ '/U!IUtd O!!P!·\.{,),\' ,) O!1IJ11100 /" rI 


~Zç ...... " ........................... , .. " ........................ , ...... ,............. olJ.lfJW'fl 


~'Cç .... .. .................................................. , ......... . , .. ,. Ou,5(/11l().I')d f' Z I 


I Zç ................................................................... 0lm'iJ'/Il( O"!O,) Z· ZI 


OZç ...................... ,)d,) O,WII op L!::-!::-·I.m r) O!·JlIil/)[{,J(/S!I!j 00 /" ZI 


OZç SOt1.!IV:JJU S!V11SSJ,JO.ld S()/~'odl1.\'.\'J,IJ 'lI 

()IÇ 
·O.)!Jq!ld O!.I!)JY!II!W 017 jJJllo,uIJN Ollj,JSIIOJ op 91 O!!,)IJPII,Jlll 

-O.)()~ \f I' I' II :() I ç 'O.)!JC!!ld O!.I;JJS!U!W op o!!.Jmll!J!'õ'(JI \f r /I 

ç I ç .............................................. '.'.......... ]vnssJJo.ld Jpvp!Jvdv,) 'li 

~ I ç ..........................\DPU,J"::.0:1 Sop O!!.JUllI!jll! SIlSJdÂ O!!.JUj!J r'ol 


t:' I ç ' ,\'O.I!d.U,)J rJp O!!.J//r},\.{,)jU! ,) /Oj!P,) OjlIrJlll!p,).W.ld 6' Z· oI 
:'C I ç ',\'O!}/).\'.\',).lrJJII! s!UnjUd.I,) sop jUJ!P') OjU,J/{I!P'J.)O./{/ o 
~''C'OI :'CIÇ ' ,\'OJ.I,).) ,\'I1jU YOp jIJJ!Pd .md O!!.JIJJ!.J \f Ll:'OI 
: II ç '.\',)JIIIJIlYilO.J Sop op5nJ.u \f ()'Z'O I ~O I ç 'jUJ.'IM .md O!!,) 

-nJ!J :·IOP!Il.\'·\'od O ,) O!.ipp!.ldo.ld o Ç"'C'OI :60Ç 'OlllJ!-7!JC!ll(/ 

,JS,Wd 17 () .lOp!IlSS0d Op O!!JUJ! J 17' 'C. oI : ~Oç 'O!.I !7J,)!./(/O./(/ 

017 O!!.JOJ!.J ()p 1J!.milSI1 \f ["'C'OI :()OÇ 'O!.I!JJrJ!.ldo./{J 017 O!!,) 

-IJJ!J Z''C'OI ~~Oç 'S,Jjdlll!S O!.I!J.\'S;J.),Jl! O!,).I!).\·UO.)Y!j.1l Op 
O!!.JIJIlI.{(4' v I' Z·oI : ~Oç 'O!!!dlJ.)11Y}] ,Jp ou,)/) ou 0U,)/JJ!,) V Z·() I 

IOÇ ...... oujl7J!,) ufrJd O!!J!.U\',Ud Up O!!Jdl1.I.I,Jjll! Op IJIlI,JJC!0.ld o r() I 
6617 .................................................................... ................ 0P;)VIJ:J 'OI 

9617 ...... .... ....... "!,'J.I!)[II ,\'U,H/ ,Jp oU!d17.)JI.\'1l JJ IJ.m(/ /J!-JII rlJ,)(/1lI0,) Z' 6 


9617 'IU.mlllO.) o.ljno /lI() Op17.lj 

-s!N,J.1 frJ,l!Jlll! :1J!·JlIilPdlllO,J ,)P ,)JII,J,l/)dIJ Oj!!/úoJ I' I' 6 :Ç6t 
'.\'!d,I!)[lI.1 .\'lIdq ')17 o!!!dIJ,m,m ,Jp O!!JJ) lJ IJ,md U,l,JlI?JddlllO,) I ' ó 

oPJdvJmm Jp OP;)V VU V!.JlI~/JdlUOJ J 0P;)!PS!.I1l [ .6 

l) 1 

STJ00101550 

http:IJIlI,JJC!0.ld
http:O!,).I!).\�UO.)Y!j.1l
http:O!.ipp!.ldo.ld
http:OjlIrJlll!p,).W.ld
http:vnssJJo.ld
http:S!V11SSJ,JO.ld
http:OSSdJO.ld
http:o!djJu!.Id


USUCAPIÃO 

etência na ação de usucapião 

'Jara 	a açdo de u.\·uc{{piâo de bens imóveis, 

1fiito aparenle de cOlllpet{>l1cia: imóvel regis­
, comarca, 496 


(Ira (I u.\'lIcapiâo de bens l1lô\'('is ................. 496 


............................... ........................................ 4<)9 


la interrupç'C/o da prescriçdo pela Cih/Ç'ÚO ...... 50 I 


([{'Üo de USlIUlpiüo, 503: 10.2.1 A .!()t'/1/aç'Üo 
rcio necessário simples, 503; 10.2.2 Cita­
'ietúrio, 506: 10.2.3 Aus{>ncia de citaçüo do 

508: 10.2.4 Citaçüo do posslúdor e a pOSSC 
)9: 10.2.5 O proprietário e o possuidor: cita-
I. 510: 10.2.6 A ci fa('üo dos cOl~jinal1 tes, 5 I I : 

;ilo por edital dos réus certos. 512: IO.2 .H 

nto edital dos e\'entuais interessados, 512: 

limenlo edital e infen'ençâo de terceiros, 513 


IS intill/arao dos Fa:..endas .......................... 513 


?ssual ......................................................... .. 515 


) do Minisfério Público, 516: 11.1.1 A Rl'co­

do Conselho Nacional do Ministério Público. 

cessuais negativos 520 


!lcia e art. 557 do IIm'o CPC ...................... 520 


.. .. .................. .... .. .. ..................................... 521 


....................................................................... 523 


... .. ................................. ...... .. .................. .. .... . 523 


'Tidâo predial. ReSfrirâo aparcllte ............. 523 


rgência n([ açüo dc uSl/capú/o. 524: 13 .2 .1 

')dutôrios da furela de urgência. 525; 13.2.2 
oada e c({utelar. 527: 13.2.J Tutela de I/r­

tt;W[ e a posse so!Jre hens l7uh'eis (SÚIllI/­

l.530: 13.2.4 A fUtela cautelar lia arüo de 
, I: 13.2.4.1 A tute la caute lar e suspensão do 
ncípio da concentração na matrícula. 530: 

SllMÁ RIO 17 

13.2.5 A t[(tela antecipada lia ara0 de lISUCOp;üo. 533: 

/3.2.5.1 A anteci pação em ação preponderantemente de­


efeitos diretos e indiretos: Lei I 3,()<)7120 15,536: 13.2.7 

A tutela da e\'idência, 53H: 13.2.7 .1 A tute la da evidência 


c1aratória, 534: 13.2.6 A antecipaç'üo pela \'l'rossimi//wn­

ça e urg{>ncia do pedido, 535: 13.2.6./ A antecipação de 


pelo abuso de direi to, 540: 13 .2.7.2 A tutela da evidência 

pela prova ine<..JuÍvoca, 542 


14. Audiência de conciliação: mediação e arbitragem /la 

usucapião .... .... ................... ... .................................................... 542 


/4.1 	Audiêncio de (,ollci/iaçúo: intill/orüo dos Fo::elldas e 

procedimento edital .. .. ..... ............. ............................ ... .... ..... 545 


15. A defesa na ação de usucapião ............................................... 546 


/5.1 	Fluência do pra::o paro dej(>.w, 546: 15 .1.1 Prazo de 

resposta e litisconsórcio, 547 


15.2 Materiali:..arüo da cif(/ç'(/o e do procedilllento edital ......... 549 


15.3 Conteúdo da contestarao: prelilllil/ares, defeso direta e 

indireto, 549: 15.3.1 A alteração do polo passivo: 

nomeação à autoria, 55 I 


/5.4 A exeer(/o de uSl/copiao . Súmula 237 do STF .................... 551 


/5.5 A f"(;'co!/\'ellrüo lia ara0 de lfsucapiao .... .......... .... .............. 552 


/5.6 A revelia e () julgamento ontecipado .................................. 556 


/5.7 Julgamento alltecip(/(!o porciul do I/lérito .... ...................... 558 


16. A sentença na usucapião ........................................................ .. 559 


16.1 Eficácia erga Olllnt?s do ('ol1ulIldo dec!arafário .................. 564 


/6.2 Registro da sentenç'a no Cartário de Registro de 111/(J\'eis (' 

imposto de tral/smis.w/o ...................................................... 565 


Bibliografia ........... ... .... .. ........ ........... .... ....................................... .. 567 


STJ00101550 




